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A nova redação do Art. 208 da Constituição Federal Brasileira, dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, sofreu um avanço 
importante garantindo o acesso e a permanência ao ensino médio obrigatório 
gratuito, para todo o público que não teve acesso a educação na idade própria, 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). Foi substituído o termo “educação 
fundamental” por “educação básica” quando fala do dever do estado com a 
educação: “educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela 
não tiveram acesso na idade própria” (BRASIL, 2009). Essa substituição 
ampliou o direito, tendo em vista que a LDB 9394/96, em seu Art. 21, quando 
trata da composição da educação escolar no Inciso I, estabelece que a 
Educação Básica seja formada pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Ensino Médio. Com esta mudança tem-se a expectativa de que haja um 
aumento na escolaridade média do brasileiro, que de acordo com dados do 
IBGE/2010, indicam uma média de 7,2 anos de estudos na taxa de 
escolarização dos brasileiros de 10 anos ou mais de idade (Pnad, 2009). Este 
estudo tem por objetivo discutir a importância desta ampliação de direito na 
vida de brasileiros que não tiveram acesso a escolaridade na idade própria. 
Para isto, estudou-se em documentos legais que subsidiam a Educação de 
Jovens e Adultos no Brasil e fez-se pesquisa em site governamental para 
busca dados estatísticos. Conclui-se que a mudança instituída por meio da 
Emenda Constitucional nº 59/2009 representa importante avanço na ampliação 
dos direitos educacionais das populações que não tiveram oportunidade de 
acesso na idade própria. 
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